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ASSUNTO:  Pedido de processo de urgência e agendamento para discussão e votação da Proposta de 

Lei relativa à Prestação Social Única 

 

 

Nos termos regimentais aplicáveis vem o Governo, por este meio, solicitar a Vossa Excelência que seja 

atribuído processo de urgência à Proposta de Lei relativa à Prestação Social Única, nos seguintes 

termos: a) agendamento urgente; b) que a apreciação em sede de especialidade ocorra no prazo 

máximo de 10 dias, nos termos do nº2 do artigo 128º-A do Regimento da Assembleia da República. 

 

A presente iniciativa legislativa assume particular relevância no quadro da execução do Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR). A Reforma C03-r08, correspondente ao marco 3.30, relativa à 

Prestação Social Única, deve estar concluída no 2.º trimestre de 2026, integrando o 10.º pedido de 

pagamento, o que exige a entrada em vigor do respetivo ato jurídico até ao dia 31 de agosto. 

 

De acordo com suprarreferido marco do PRR, a reforma visa simplificar o sistema de segurança social 

português através da introdução de um ato jurídico que consolida, no mínimo, oito prestações sociais 

não contributivas, incluindo o regime de rendimento mínimo e o Rendimento Social de Inserção, na 

sequência de consultas com as partes interessadas relevantes. A aprovação, pela Assembleia da 

República, deste ato jurídico constitui uma etapa essencial para o cumprimento do marco associado à 

reforma de simplificação do sistema de segurança social. 

 

Considera o Governo que a relevância da matéria e a necessidade de assegurar o cumprimento 

atempado dos compromissos assumidos no âmbito do PRR justificam o recurso ao processo de 

urgência e a concentração das três votações na mesma sessão plenária. Importa sublinhar que a não 

concretização desta reforma implica o não desembolso de cerca de 620 milhões de euros por parte da 

Comissão Europeia. 
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Nestes termos, e tendo em consideração a relevância e urgência da matéria, solicita-se a melhor 

atenção de Vossa Excelência para o deferimento do presente pedido. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 
 

O Ministro dos Assuntos Parlamentares 

 

 

 

Carlos Abreu Amorim 
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